PARECER N°  1193,  DE 2004

De RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Relações do Trabalho, acerca do Projeto de Lei n° 491/2001.

De autoria do Nobre Deputado Valdomiro Lopes, o Projeto de Lei n° 491, de 2001, dispõe sobre a atuação do Poder Executivo, de maneira auxiliar ao Ministério do Trabalho, na fiscalização e proibição do trabalho aos menores de dezesseis anos, no âmbito do Estado.

A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 114º a 118º Sessões Ordinárias, de 27 a 31/08/01, não recebendo emendas ou substitutivos (fls 5).

Na seqüência do processo legislativo, foi encaminhada à Douta Comissão de Constituição e Justiça, tendo recebido parecer favorável (fls.6).

Por força de designação do Senhor Presidente, cabe-nos, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição ao da CRT, e o fazemos nos seguintes termos:

Inicialmente, cabe frisar que a Constituição Federal, no artigo 7°, inciso XXXIII, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 20, de 15/12/98, reza o seguinte:

"Artigo 7°- São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais,além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condirão de aprendiz, a partir de quatorze anos; "(grifo nosso).

Por outro lado, reza também a Carta Magna, em seu artigo 24, inciso XV, que os Estados poderão legislar, concorrentemente com a União e o Distrito Federal, sobre proteção à infância e à juventude, e a louvável iniciativa contida no projeto de lei n° 491, de 2001, vem no sentido de proteger o adolescente entre quatorze e dezesseis anos que trabalhar em condições ao arrepio da lei, e que, na maioria das vezes, encontra-se fora da escola, mediante auxílio do Executivo Estadual, por meio de seus órgãos competentes, ao Ministério do Trabalho, no tocante à fiscalização e mesmo proibição das atividades laborais de menores.

Sendo assim, manifestamo-nos no sentido da aprovação do Projeto de Lei n° 491, de 2001, dada a sua constitucionalidade e juridicidade comprovadas, e legitimidade, vez que a proposta nasce do anseio da própria sociedade, que se expressa por meio de seus representantes, anseio este muito bem captado pelo Nobre Deputado Valdomiro Lopes mediante este projeto de lei, no sentido de defesa da criança e do adolescente -do nosso Estado, e principalmente no tocante às normas relacionadas ao trabalho e o inquestionável direito à sua educação.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n°491,  de 2001.

a) Hamilton Pereira – Relator Especial

